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Plano de saúde Unihosp é condenado na justiça a indenizar pais de
criança por recusa a cobertura de exame
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O plano de saúde Unihosp foi condenado por negar autorização para exame de uma criança.

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve sentença que condenou a Unihosp -
Serviços de Saúde a pagar indenização de R$ 3 mil, por danos morais, e R$ 117,00, por danos materiais, aos
pais de uma criança, por recusa indevida de cobertura de exame necessário ao diagnóstico de doença e
tratamento.

De acordo com o entendimento unânime da câmara, a cláusula contratual de assistência à saúde, que
estabelece carência de 180 dias para tratamento médico com internação hospitalar, deve ser desconsiderada
nos casos de emergência decorrente de doença grave ou que possa colocar em risco a vida do paciente.

A sentença do juiz Gervásio dos Santos Júnior, da 6ª Vara Cível do Termo Judiciário de São Luís, já havia
julgado procedente a ação dos pais da criança, condenando o plano de saúde a pagar as indenizações,
acrescidas de juros e em valores corrigidos.

A Unihosp apelou ao TJMA, alegando que a requisição juntada aos autos não denotava que o quadro clínico do
paciente possuía nuances de urgência ou emergência. Sustentou que, com base nisso, não houve cobertura do
plano, por força do cumprimento da cláusula de carência de 180 dias. Entendeu que não houve dano moral.

O desembargador Jaime Ferreira de Araujo (relator) ressaltou que a atividade do apelante é voltada para a
saúde dos seus beneficiários, direito garantido pela Constituição Federal, que se sobrepõe aos contratos,
sujeitando-se o plano ao Código de Defesa do Consumidor (CDC).

O relator verificou, nos autos, que a criança, com cinco meses de idade à época, foi levada para o Hospital e
Maternidade Marly Sarney, ocasião em que o médico solicitou exame laboratorial, inclusive de sorologia para
dengue. Quando o pai levou o bebê ao laboratório, foi informado da negativa de cobertura do plano, sob o
argumento do cumprimento do prazo de carência. O pai, então, teve que pagar o exame, no valor de R$ 117,00.

Jaime Ferreira de Araujo observou que a hipótese estava entre os casos de urgência e emergência, pois envolvia
uma criança de poucos meses de vida, com suspeita de dengue, que poderia se agravar, correndo o paciente,
inclusive, o risco de morrer. Ele citou decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo o qual as
cláusulas dos contratos privados de assistência à saúde podem ser relativizadas quando se tratar de situação de
urgência.

Em seu voto, o relator afirmou que a negativa de autorização do exame pelo plano, no caso, é uma afronta ao
direito fundamental à saúde, além dos princípios da dignidade da pessoa humana, da função social e da boa-fé
que regem as relações contratuais. Citou, também, jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de indenização



por dano moral.

Os desembargadores Paulo Velten e Marcelino Everton concordaram com o voto do relator, entendimento
semelhante ao do parecer da Procuradoria Geral da Justiça.

 Fonte: Comunicação Social do TJMA
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TJMA determina que o plano de saúde HAPVIDA autorize
atendimento de urgência a beneficiária

 

O Tribunal de Justiça garantiu direitos de beneficiária do plano de saúde HAPVIDA

Uma beneficiária do plano de saúde Hapvida Assistência Médica teve reconhecido seu direito a atendimento de
urgência, com pedido de internação para uso de antibiótico e outros procedimentos atestados por relatório
médico. A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) entendeu que não prevalece prazo de
carência previsto em contrato quando se trata de internação hospitalar de natureza emergencial. Por isso, o
plano não deveria ter negado a autorização.

A decisão do órgão colegiado segue o entendimento do Juízo da 8ª Vara Cível de São Luís, que, nos autos da
ação de obrigação de fazer, deferiu o pedido de tutela de urgência, para que a Hapvida adotasse as medidas
necessárias ao atendimento médico da beneficiária.

O plano de saúde recorreu ao TJMA, alegando não estarem caracterizados os requisitos autorizadores para a
concessão da tutela de urgência, por ser a beneficiária conhecedora das obrigações contratuais assumidas,
além de sustentar que a agravante não teria informado doença preexistente.

O relator, desembargador Marcelino Everton, alinhou-se ao entendimento de primeira instância, mantendo os
fundamentos da decisão que deferiu o pedido liminar. De acordo com o magistrado, a beneficiária do plano
juntou prova suficiente do seu quadro de saúde, tratando-se de necessidade de atendimento de urgência, com
pedido de internação para uso de antibiótico e demais procedimentos médicos.
Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, mantendo a
sentença de base, para que a Hapvida autorize todas as solicitações médicas, internações, exames e
medicamentos necessários para o tratamento da autora em sua rede credenciada, caso contrário, que custeie a
internação em outro hospital da rede privada, sob pena de multa diária no valor de R$ 1 mil. (Protocolo nº
0800753-12.2016.8.10.0000 - São Luís)

Fonte: Comunicação Social do TJMA
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Petista entra com ação judicial para impedir realização do
Encontro do PT nesta sexta-feira (27)

O Encontro de Tática Eleitoral do PT do Maranhão marcado para esta sexta-feira (27), pode ser suspenso ou
considerado, caso ocorra. Isto ocorre, pois o pré-candidato ao Governo do Maranhão, Aníbal Lins, quer que seja
mantida a data do dia 2 de agosto para preservar os interesses do partido, que é a defesa de Lula Livre.

COMUNICADO

Cumpro o dever de comunicar aos companheiros e companheiras do Partido dos Trabalhadores-PT que
ingressei com uma medida judicial, visando suspender a realização do Encontro Estadual de Tatica Eleitoral no
Maranhão nesta sexta feira, 27/07, bem como objetivando sejam declarados NULOS todos os atos praticados
pela direção estadual do PT-MA, caso essa insista em contrariar a Resolução da Comissão Executiva Nacional
que adiou o referido encontro para o próximo dia 02 de AGOSTO.

Caso a direção Estadual do PT cumpra a decisão colegiada da Executiva Nacional, desistirei de pronto da
referida medida judicial, que visa resguardar o fiel cumprimento das deliberações das instâncias decisórias
democráticas do PT.

Faço isso em nome de resguardar os interesses estratégicos e nacionais do PT, notadamente a campanha para
elegermos Lula a Presidente da República, ou quem Lula indicar. Ainda que não seja concedida medida liminar,
repito, todos os atos que possam vir a ser praticados amanhã pela direção estadual do PT-MA poderão vir a ser
declarados NULOS.

O bom senso recomenda, portanto, que respeitemos todos nós a resolução da Comissão Executiva Nacional do
PT e façamos um grande Encontro Estadual de Tatica Eleitoral no Maranhão no próximo dia 02 de AGOSTO.

Busquei no Poder Judiciário a resposta formal e lastreada no estatuto e nos regimentos do PT, que busquei
junto a direção do nosso partido e que, até o momento, não obtive.

Por fim, estou com a consciência absolutamente tranquila de estar fazendo a coisa certa. Ninguém pode ser
punido por estar defendendo o seu direito e tenho o direito de exigir que as decisões das instâncias
democráticas do PT sejam respeitadas, inclusive na sua hierarquia.

#LulaLivre #LulaInocente #LulaPresidente #OBrasilFelizDeNovo

São Luís (MA), 26 de Julho de 2018.

ANÍBAL LULA DA SILVA LINS – Pré-Candidato ao Governo do Maranhão pelo PT



O post Petista entra com ação judicial para impedir realização do Encontro do PT nesta sexta-feira (27)
apareceu primeiro em Diego Emir.

http://diegoemir.com/2018/07/petista-entra-com-acao-judicial-para-impedir-realizacao-do-encontro-do-pt-nesta-sexta-feira-27/
http://diegoemir.com
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Uma beneficiária do plano de saúde Hapvida Assistência Médica teve reconhecido seu direito a atendimento de
urgência, com pedido de internação para uso de antibiótico e outros procedimentos atestados por relatório
médico. A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) entendeu que não prevalece prazo de
carência previsto em contrato quando se trata de internação hospitalar de natureza emergencial. Por isso, o
plano não deveria ter negado a autorização.

A decisão do órgão colegiado segue o entendimento do Juízo da 8ª Vara Cível de São Luís, que, nos autos da
ação de obrigação de fazer, deferiu o pedido de tutela de urgência, para que a Hapvida adotasse as medidas
necessárias ao atendimento médico da beneficiária.

O plano de saúde recorreu ao TJ-MA, alegando não estarem caracterizados os requisitos autorizadores para a
concessão da tutela de urgência, por ser a beneficiária conhecedora das obrigações contratuais assumidas,
além de sustentar que a agravante não teria informado doença preexistente.

O relator, desembargador Marcelino Everton, alinhou-se ao entendimento de primeira instância, mantendo os
fundamentos da decisão que deferiu o pedido liminar. De acordo com o magistrado, a beneficiária do plano
juntou prova suficiente do seu quadro de saúde, tratando-se de necessidade de atendimento de urgência, com
pedido de internação para uso de antibiótico e demais procedimentos médicos.

Os desembargadores Jaime Ferreira de Araújo e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, mantendo a
sentença de base, para que a Hapvida autorize todas as solicitações médicas, internações, exames e
medicamentos necessários para o tratamento da autora em sua rede credenciada, caso contrário, que custeie a
internação em outro hospital da rede privada, sob pena de multa diária no valor de R$ 1 mil.

(Informações do TJ-MA)
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A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) manteve sentença que condenou a Unihosp -
Serviços de Saúde a pagar indenização de R$ 3 mil, por danos morais, e R$ 117, por danos materiais, aos pais
de uma criança, por recusa indevida de cobertura de exame necessário ao diagnóstico de doença e tratamento.

De acordo com o entendimento unânime da Câmara, a cláusula contratual de assistência à saúde, que
estabelece carência de 180 dias para tratamento médico com internação hospitalar, deve ser desconsiderada
nos casos de emergência decorrente de doença grave ou que possa colocar em risco a vida do paciente.

A sentença do juiz Gervásio dos Santos Júnior, da 6ª Vara Cível do Termo Judiciário de São Luís, já havia
julgado procedente a ação dos pais da criança, condenando o plano de saúde a pagar as indenizações,
acrescidas de juros e em valores corrigidos.

A Unihosp apelou ao TJ-MA, alegando que a requisição juntada aos autos não denotava que o quadro clínico do
paciente possuía nuances de urgência ou emergência. Sustentou que, com base nisso, não houve cobertura do
plano, por força do cumprimento da cláusula de carência de 180 dias. Entendeu que não houve dano moral.

O desembargador Jaime Ferreira de Araujo (relator) ressaltou que a atividade do apelante é voltada para a
saúde dos seus beneficiários, direito garantido pela Constituição Federal, que se sobrepõe aos contratos,
sujeitando-se o plano ao Código de Defesa do Consumidor (CDC).

O relator verificou, nos autos, que a criança, com cinco meses de idade à época, foi levada para o Hospital e
Maternidade Marly Sarney, ocasião em que o médico solicitou exame laboratorial, inclusive de sorologia para
dengue. Quando o pai levou o bebê ao laboratório, foi informado da negativa de cobertura do plano, sob o
argumento do cumprimento do prazo de carência. O pai, então, teve que pagar o exame, no valor de R$ 117.

Jaime Ferreira de Araújo observou que a hipótese estava entre os casos de urgência e emergência, pois envolvia
uma criança de poucos meses de vida, com suspeita de dengue, que poderia agravar-se, correndo o paciente,
inclusive, o risco de morrer. Ele citou decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo o qual as
cláusulas dos contratos privados de assistência à saúde podem ser relativizadas quando se tratar de situação de
urgência.

Em seu voto, o relator afirmou que a negativa de autorização do exame pelo plano, no caso, é uma afronta ao
direito fundamental à saúde, além dos princípios da dignidade da pessoa humana, da função social e da boa-fé
que regem as relações contratuais. Citou, também, jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de indenização
por dano moral.

Os desembargadores Paulo Velten e Marcelino Everton concordaram com o voto do relator, entendimento
semelhante ao do parecer da Procuradoria Geral da Justiça.

(Informações do TJ-MA)
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Unihosp é condenada a indenizar pais de criança por danos morais

Publicado em 26 de julho de 2018 às 9:10

Unihosp em São Luís

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve sentença que condenou a Unihosp –
Serviços de Saúde a pagar indenização de R$ 3 mil, por danos morais, e R$ 117,00, por danos materiais, aos
pais de uma criança, por recusa indevida de cobertura de exame necessário ao diagnóstico de doença e
tratamento.

De acordo com o entendimento unânime da câmara, a cláusula contratual de assistência à saúde, que
estabelece carência de 180 dias para tratamento médico com internação hospitalar, deve ser desconsiderada
nos casos de emergência decorrente de doença grave ou que possa colocar em risco a vida do paciente.

A sentença do juiz Gervásio dos Santos Júnior, da 6ª Vara Cível do Termo Judiciário de São Luís, já havia
julgado procedente a ação dos pais da criança, condenando o plano de saúde a pagar as indenizações,
acrescidas de juros e em valores corrigidos.

A Unihosp apelou ao TJMA, alegando que a requisição juntada aos autos não denotava que o quadro clínico do
paciente possuía nuances de urgência ou emergência. Sustentou que, com base nisso, não houve cobertura do
plano, por força do cumprimento da cláusula de carência de 180 dias. Entendeu que não houve dano moral.

O desembargador Jaime Ferreira de Araujo (relator) ressaltou que a atividade do apelante é voltada para a
saúde dos seus beneficiários, direito garantido pela Constituição Federal, que se sobrepõe aos contratos,
sujeitando-se o plano ao Código de Defesa do Consumidor (CDC).

O relator verificou, nos autos, que a criança, com cinco meses de idade à época, foi levada para o Hospital e
Maternidade Marly Sarney, ocasião em que o médico solicitou exame laboratorial, inclusive de sorologia para
dengue. Quando o pai levou o bebê ao laboratório, foi informado da negativa de cobertura do plano, sob o
argumento do cumprimento do prazo de carência. O pai, então, teve que pagar o exame, no valor de R$ 117,00.

Jaime Ferreira de Araujo observou que a hipótese estava entre os casos de urgência e emergência, pois envolvia
uma criança de poucos meses de vida, com suspeita de dengue, que poderia se agravar, correndo o paciente,
inclusive, o risco de morrer. Ele citou decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo o qual as
cláusulas dos contratos privados de assistência à saúde podem ser relativizadas quando se tratar de situação de
urgência.

Em seu voto, o relator afirmou que a negativa de autorização do exame pelo plano, no caso, é uma afronta ao
direito fundamental à saúde, além dos princípios da dignidade da pessoa humana, da função social e da boa-fé
que regem as relações contratuais. Citou, também, jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de indenização
por dano moral.



Os desembargadores Paulo Velten e Marcelino Everton concordaram com o voto do relator, entendimento
semelhante ao do parecer da Procuradoria Geral da Justiça.
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TJMA publica novas listas de precatórios devidos pelo Estado e
Municípios
 

A Coordenadoria de Precatórios do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) publicou novas listas com os
precatórios devidos pelo Estado do Maranhão e pelos municípios que estão sob sua jurisdição.

As listas foram atualizadas após o encaminhamento dos ofícios a todos os entes devedores contemplando a
relação dos precatórios requisitados de 2 de julho de 2017 até 1º de julho deste ano, relativos ao orçamento do
exercício de 2019.

As listas de precatórios obedecem a uma ordem cronológica de protocolo e sua periódica publicação é resultado
de um trabalho constante de auditagem desenvolvido pela Coordenadoria de Precatórios, que realiza a
atualização da relação de credores e dos pagamentos efetuados, sempre observando as diretrizes legais.

Com a publicação das listas, os credores podem acompanhar a posição do seu precatório e os pagamentos
efetuados por entidade devedora, ao tempo em que frequentemente são publicadas as atualizações das relações.

Acesse as listas atualizadas de Precatórios:

Regime Especial – Estado do Maranhão

Regime Especial – Municípios

Regime Geral – Municípios
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POLÊMICA! Petista vai à Justiça Comum contra encontro do
partido

O pré-candidato do PT ao Governo do Maranhão, sindicalista Aníbal Lins, protocolou hoje (26) um ação na
Justiça Comum contra a realização do "Encontro de Tática Eleitoral" da sigla, marcado para amanhã (27).

O caso será julgado pela juíza Kátia Coelho, da 1ª Vara Cível de São Luís.

Na ação, Lins pede a suspensão do encontro – em que se deve confirmar o apoio à reeleição do governador
Flávio Dino (PCdoB) – e a declaração de nulidade de todas decisões tomadas lá.

Veja abaixo o comunicado do petista.

COMUNICADO

Cumpro o dever de comunicar aos companheiros e companheiras do Partido dos Trabalhadores-PT que
ingressei com uma medida judicial, visando suspender a realização do Encontro Estadual de Tática Eleitoral no
Maranhão nesta sexta feira, 27/07, bem como objetivando sejam declarados NULOS todos os atos praticados
pela direção estadual do PT-MA, caso essa insista em contrariar a Resolução da Comissão Executiva Nacional
que adiou o referido encontro para o próximo dia 02 de AGOSTO.

Caso a direção Estadual do PT cumpra a decisão colegiada da Executiva Nacional, desistirei de pronto da
referida medida judicial, que visa resguardar o fiel cumprimento das deliberações das instâncias decisórias
democráticas do PT.

Faço isso em nome de resguardar os interesses estratégicos e nacionais do PT, notadamente a campanha para
elegermos Lula a Presidente da República, ou quem Lula indicar. Ainda que não seja concedida medida liminar,
repito, todos os atos que possam vir a ser praticados amanhã pela direção estadual do PT-MA poderão vir a ser
declarados NULOS.

O bom senso recomenda, portanto, que respeitemos todos nós a resolução da Comissão Executiva Nacional do
PT e façamos um grande Encontro Estadual de Tática Eleitoral no Maranhão no próximo dia 02 de AGOSTO.

Busquei no Poder Judiciário a resposta formal e lastreada no estatuto e nos regimentos do PT, que busquei
junto a direção do nosso partido e que, até o momento, não obtive.

Por fim, estou com a consciência absolutamente tranquila de estar fazendo a coisa certa. Ninguém pode ser
punido por estar defendendo o seu direito e tenho o direito de exigir que as decisões das instâncias
democráticas do PT sejam respeitadas, inclusive na sua hierarquia.



#LulaLivre #LulaInocente #LulaPresidente #OBrasilFelizDeNovo

São Luís (MA), 26 de Julho de 2018.
ANÍBAL LULA DA SILVA LINS - Pré-Candidato ao Governo do Maranhão pelo PT

O post POLÊMICA! Petista vai à Justiça Comum contra encontro do partido apareceu primeiro em Gilberto Léda.

http://gilbertoleda.com.br/2018/07/26/polemica-petista-vai-a-justica-comum-contra-encontro-do-partido/
http://gilbertoleda.com.br
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Plano de saúde Unihosp é condenado a indenizar pais de criança

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve sentença que condenou a Unihosp –
Serviços de Saúde a pagar indenização por danos materiais, aos pais de uma criança.

Em 25 de julho de 2018

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve sentença que condenou a Unihosp –
Serviços de Saúde a pagar indenização de R$ 3 mil, por danos morais, e R$ 117,00, por danos materiais, aos
pais de uma criança, por recusa indevida de cobertura de exame necessário ao diagnóstico de doença e
tratamento.

De acordo com o entendimento unânime da câmara, a cláusula contratual de assistência à saúde, que
estabelece carência de 180 dias para tratamento médico com internação hospitalar, deve ser desconsiderada
nos casos de emergência decorrente de doença grave ou que possa colocar em risco a vida do paciente.

A sentença do juiz Gervásio dos Santos Júnior, da 6ª Vara Cível do Termo Judiciário de São Luís, já havia
julgado procedente a ação dos pais da criança, condenando o plano de saúde a pagar as indenizações,
acrescidas de juros e em valores corrigidos.

A Unihosp apelou ao TJMA, alegando que a requisição juntada aos autos não denotava que o quadro clínico do
paciente possuía nuances de urgência ou emergência. Sustentou que, com base nisso, não houve cobertura do
plano, por força do cumprimento da cláusula de carência de 180 dias. Entendeu que não houve dano moral.

O desembargador Jaime Ferreira de Araujo (relator) ressaltou que a atividade do apelante é voltada para a
saúde dos seus beneficiários, direito garantido pela Constituição Federal, que se sobrepõe aos contratos,
sujeitando-se o plano ao Código de Defesa do Consumidor (CDC).

O relator verificou, nos autos, que a criança, com cinco meses de idade à época, foi levada para o Hospital e
Maternidade Marly Sarney, ocasião em que o médico solicitou exame laboratorial, inclusive de sorologia para
dengue. Quando o pai levou o bebê ao laboratório, foi informado da negativa de cobertura do plano, sob o
argumento do cumprimento do prazo de carência. O pai, então, teve que pagar o exame, no valor de R$ 117,00.

Jaime Ferreira de Araujo observou que a hipótese estava entre os casos de urgência e emergência, pois envolvia
uma criança de poucos meses de vida, com suspeita de dengue, que poderia se agravar, correndo o paciente,
inclusive, o risco de morrer. Ele citou decisões do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo o qual as
cláusulas dos contratos privados de assistência à saúde podem ser relativizadas quando se tratar de situação de
urgência.

Em seu voto, o relator afirmou que a negativa de autorização do exame pelo plano, no caso, é uma afronta ao
direito fundamental à saúde, além dos princípios da dignidade da pessoa humana, da função social e da boa-fé
que regem as relações contratuais. Citou, também, jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de indenização



por dano moral.

Os desembargadores Paulo Velten e Marcelino Everton concordaram com o voto do relator, entendimento
semelhante ao do parecer da Procuradoria Geral da Justiça.
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Plano de saúde deve autorizar internação de paciente

Em 26 de julho de 2018

Uma beneficiária do plano de saúde Hapvida Assistência Médica teve reconhecido seu direito a atendimento de
urgência, com pedido de internação para uso de antibiótico e outros procedimentos atestados por relatório
médico. A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) entendeu que não prevalece prazo de
carência previsto em contrato quando se trata de internação hospitalar de natureza emergencial. Por isso, o
plano não deveria ter negado a autorização.

A decisão do órgão colegiado segue o entendimento do Juízo da 8ª Vara Cível de São Luís, que, nos autos da
ação de obrigação de fazer, deferiu o pedido de tutela de urgência, para que a Hapvida adotasse as medidas
necessárias ao atendimento médico da beneficiária.

O plano de saúde recorreu ao TJMA, alegando não estarem caracterizados os requisitos autorizadores para a
concessão da tutela de urgência, por ser a beneficiária conhecedora das obrigações contratuais assumidas,
além de sustentar que a agravante não teria informado doença preexistente.

O relator, desembargador Marcelino Everton, alinhou-se ao entendimento de primeira instância, mantendo os
fundamentos da decisão que deferiu o pedido liminar. De acordo com o magistrado, a beneficiária do plano
juntou prova suficiente do seu quadro de saúde, tratando-se de necessidade de atendimento de urgência, com
pedido de internação para uso de antibiótico e demais procedimentos médicos.
Os desembargadores Jaime Ferreira de Araujo e Paulo Velten acompanharam o voto do relator, mantendo a
sentença de base, para que a Hapvida autorize todas as solicitações médicas, internações, exames e
medicamentos necessários para o tratamento da autora em sua rede credenciada, caso contrário, que custeie a
internação em outro hospital da rede privada, sob pena de multa diária no valor de R$ 1 mil. (Protocolo nº
0800753-12.2016.8.10.0000 – São Luís)
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TJMA publica novas listas de precatórios devidos pelo Estado e
Municípios

A lista inclui os precatórios inscritos para o orçamento de 2019.

A Coordenadoria de Precatórios do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) publicou novas listas com os
precatórios devidos pelo Estado do Maranhão e pelos municípios que estão sob sua jurisdição.

As listas foram atualizadas após o encaminhamento dos ofícios a todos os entes devedores contemplando a
relação dos precatórios requisitados de 2 de julho de 2017 até 1º de julho deste ano, relativos ao orçamento do
exercício de 2019.

As listas de precatórios obedecem a uma ordem cronológica de protocolo e sua periódica publicação é resultado
de um trabalho constante de auditagem desenvolvido pela Coordenadoria de Precatórios, que realiza a
atualização da relação de credores e dos pagamentos efetuados, sempre observando as diretrizes legais.

Com a publicação das listas, os credores podem acompanhar a posição do seu precatório e os pagamentos
efetuados por entidade devedora, ao tempo em que frequentemente são publicadas as atualizações das relações.

Acesse as listas atualizadas de Precatórios:

Regime Especial – Estado do Maranhão:
Regime Especial – Municípios:
Regime Geral – Municípios:
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Judiciário recebe sugestões para elaboração de Metas Nacionais
para 2019

 

O Poder Judiciário está realizando, até o dia 1º de agosto, consulta pública, via web, para o acolhimento de
sugestões com vistas à elaboração de Metas Nacionais para 2019. Ao acessar a consulta, o participante - além
de opinar - poderá sugerir alterações ou novas propostas de metas em campo específico do formulário online. O
preenchimento é simples e rápido.

O objetivo é fazer com que magistrados, servidores, advogados, defensores públicos, membros do Ministério
Público e demais cidadãos tenham a oportunidade de participar da construção das Metas com sugestões e
assim contribuir para uma gestão judiciária mais transparente e participativa.

A iniciativa é resultado de um esforço conjunto de 20 Tribunais Estaduais (AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, MA,
MG, MT, PA, PB, PE, PI, RJ, RN, RO, RR, TO e SE), que se uniram para conduzir este processo de Gestão
Participativa, no qual os cidadãos, advogados, defensores públicos, membros do Ministério Público, magistrados
e servidores poderão, de forma democrática, emitir suas opiniões e considerações acerca das Metas Nacionais
do Poder Judiciário para o próximo ano.

A Assessoria de Gestão Estratégica e Modernização (AGEM) do Tribunal de Justiça do Maranhão está envidando
esforços para garantir a efetiva participação dos membros dos órgãos do sistema de Justiça e da sociedade em
geral para garantir o crescimento institucional e a concretização do princípio participativo no processo.

As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos tribunais brasileiros com o
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à sociedade serviço mais célere, com mais
eficiência e qualidade.
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Três acusados por crimes contra moradores do Cajueiro são
denunciados pelo MP

A região do Cajueiro é alvo de conflito agrário.
IMIRANTE.COM / COM INFORMAÇÕES DO MP-MA

SÃO LUÍS - O Ministério Público do Maranhão ofereceu Denúncia criminal aos três acusados de cometer crimes
contra os moradores da comunidade do Cajueiro, na zona rural de São Luís, em 2014. A região é alvo de conflito
agrário desde que a empresa WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais Ltda anunciou a instalação do
Terminal Portuário de São Luís.

Foram denunciados Luiz Carlos Ribeiro Olivieri, José Edmilson Dourado e Thalles França Paulo (conhecido
como Talisson) pelos crimes de dano qualificado, constituição de milícia privada, usurpação da função pública,
coação no curso do processo e fraude processual.

Segundo a denúncia ministerial, há indícios suficientes de autoria e provas de materialidade. A Denúncia foi
aceita pelo Poder Judiciário em 12 de julho.

Segundo o promotor de justiça Haroldo Paiva de Brito, titular da Promotoria de Especializada em Conflitos
Agrários, no dia 18 de dezembro de 2014, seguranças da empresa Leões Dourados Ltda, chefiados pelo
proprietário José Edmilson Dourado e a mando de Luiz Carlos Ribeiro Olivieri, comandaram a derrubada de 15
casas dos moradores do Cajueiro.

Em depoimento à Polícia Civil, os moradores contaram que os seguranças acompanhavam os policiais militares
e um oficial de justiça, que cumpriria uma intimação.

Após cumprir a determinação judicial, o oficial de justiça e os policiais militares foram embora junto com os
seguranças. Em seguida, os mesmos seguranças, chefiados por José Edmilson Dourado e Luiz Carlos Ribeiro
Olivieri, voltaram armados e intimidaram os moradores enquanto as residências eram derrubadas por um trator
da empresa WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais. Eles afirmavam que estariam cumprido uma ordem
judicial determinando a demolição das 15 casas.

Os denunciados Thalles França Paulo e Luiz Carlos Ribeiro Olivieri foram citados por diversas vezes por
comandar ações de derrubada de outras casas e ameaçar os moradores. “É possível depreender que suas
condutas estavam diretamente relacionadas às práticas delituosas, ambos agiam em conluio e espalhavam o
caos na comunidade”, afirmou o promotor de justiça.

Uma testemunha, que é moradora da comunidade, contou ter presenciado, em 2014, a chegada de homens em
uma caminhonete, um trator e uma van. Os seguranças estavam armados e eram chefiados por Talisson,
representante da WPR. Um dos seguranças, da empresa Leões Dourados, deu a ordem para o operador do
trator derrubar a residência do vizinho da testemunha.



Na denúncia, o MP-MA destacou que Luiz Carlos Ribeiro Olivieri admitiu, em depoimento à Polícia Civil, ser o
administrador local da WPR e ter comandado pessoalmente a operação que resultou na derrubada da casa de
uma das vítimas com uma pá carregadeira. O denunciado afirmou que a empresa teria adquirido legalmente a
área e negociado com diversos posseiros, mas mantém litígio judicial com alguns.

A decisão liminar, de 5 de dezembro de 2014, proibiu moradores e posseiros de realizarem novas construções,
mas não determinou a derrubada de nenhum imóvel. “Os acusados não tinham e não poderiam ter qualquer
autorização judicial que permitisse a destruição de imóveis dos moradores da comunidade do Cajueiro,
configurando-se, aqui, a prática do crime de fraude processual”, esclareceu o titular da Promotoria de
Especializada em Conflitos Agrários.

Além disso, o Ministério Público enfatizou que os denunciados utilizaram a violência e grave ameaça para
favorecer interesses próprios e alheios, contra os moradores, inclusive impedindo a realização das atividades
agrícolas necessárias ao seu próprio sustento. “Houve, de fato, a retirada arbitrária dos que habitavam o local
para propiciar a construção do Terminal Portuário, engendrado pela empresa WPR e pretensa proprietária da
gleba em litígio, sem levar em consideração os direitos básicos, entre eles, o direito à moradia, à dignidade e à
paz.”.

COMUNIDADE TRADICIONAL

No local dos crimes, na comunidade do Cajueiro, as famílias residentes realizam a agricultura de subsistência.
A ocupação foi iniciada em 1930, portanto, foi consolidada uma Comunidade Tradicional, de acordo com as
diretrizes do Decreto Presidencial nº 6.040/2007.

O representante do MP-MA esclarece que, de acordo com as normas de Direito Agrário e informações obtidas
junto aos órgãos públicos fundiários, o espaço em disputa é formado de terras públicas, onde estão assentados
moradores e/ou posseiros em área reconhecida como “comunidade tradicional”.

“Os denunciados são membros e líderes de uma associação criminosa perigosa, voltada especificamente para a
prática delituosa dos crimes de dano, esbulho possessório, dentre outros. Eles também são responsáveis por
promover a formação de milícia privada, instigando homens armados a executar expulsão, mediante violência e
grave ameaça”, concluiu, na Denúncia, o promotor de justiça.

Há investigações do MP-MA, em curso, para identificar os outros integrantes da milícia privada e autores dos
mesmos crimes dos três denunciados.
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TJMA emitiu mais de 91 mil certidões eletrônicas em 3 meses

De acordo com o Tribunal de Justiça do Maranhão, a medida confere agilidade, praticidade e significativa
economia de papel

26/07/2018

SÃO LUÍS - O Tribunal de Justiça do Maranhão – por meio da Diretoria Judiciária – emitiu 91.644 certidões
eletrônicas, no período de 25 de abril a 24 de julho deste ano. A medida confere agilidade, praticidade e
significativa economia de papel.

As diretorias Judiciária e de Informática do TJMA são responsáveis pelo gerenciamento das rotinas eletrônicas
utilizadas para o processamento e liberação das certidões. Nos últimos 30 dias, foram emitidas 150 certidões
físicas. Somente nas últimas eleições municipais, em 2016, foram emitidas mais de 50 mil certidões.

As certidões negativas para fins eleitorais, de distribuição das ações penais e de improbidade administrativa, no
âmbito do 1º e 2º Graus, são emitidas gratuitamente, no Portal do Poder Judiciário. Elas têm validade de um
mês e sua certificação é feita pelo Número da Certidão e Código de Validação, que constam logo no cabeçalho
do documento.

A medida foi regulamentada pela Resolução n° 24/2016, com o objetivo de aperfeiçoar e racionalizar o serviço,
evitando o deslocamento de candidatos, cidadãos e advogados até São Luís para solicitação dos documentos.

Emissão

Para emissão do documento, o interessado deve acessar o link "Certidão Estadual", no atalho do sistema
JurisConsult, no site do Tribunal de Justiça e escolher a natureza da certidão, dentre "Ações Penais",
"Improbidade Administrativa" e "Fins Eleitorais".

Em seguida, basta o requerente informar o nome completo (sem abreviações), filiação e o número do CPF (no
caso de pessoa física) ou CNPJ (no caso de pessoa jurídica) do pesquisado. O documento pode ser emitido em
quantas vias forem necessárias, evitando problemas como perda e rasura do documento.

As certidões são processadas, exclusivamente, pelos sistemas eletrônicos Themis PG, Themis SG, VEP/CNJ e PJe,
com base nos registros do banco de dados, não podendo ter seu conteúdo modificado pelos servidores
responsáveis pelo processamento e liberação.

O resultado da consulta é informado, automaticamente pelo sistema, entre os processos em tramitação,
sobrestados e suspensos constantes na Tabela Processual Unificada do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em
que conste o nome pesquisado no polo passivo da ação.



Quando o nome pesquisado constar no banco de dados dos sistemas Themis PG, Themis SG, VEP/CNJ e PJe,
será fornecido, de imediato, o resultado, contendo a identificação da parte e indicação da unidade jurisdicional
(comarca), onde o interessado deverá dirigir-se para regularização.

O sistema não emitirá certidões quando houver homônimos (nomes iguais) no banco de dados. Nos casos em
que o pesquisado possua homônimo, as certidões serão solicitadas diretamente aos setores competentes.

Certidão

Na impossibilidade de emissão de certidão relativa a feitos de 2º Grau, o solicitante deverá dirigir-se à Diretoria
Judiciária do TJMA. Não conseguindo emitir certidão relativa a feitos de 1º Grau, ele deverá dirigir-se à unidade
judicial (comarca) em que consta a possível homonímia.

O prazo para liberação das certidões de distribuição das ações penais e de improbidade administrativa é de até
três dias úteis. No caso das certidões para fins eleitorais, o prazo é de até dois dias úteis, contados a partir da
data de solicitação.

A autenticidade das certidões poderá ser verificada no Portal do Poder Judiciário, mediante preenchimento do
número do documento, ficando disponível por trinta dias, contados a partir da data de sua liberação. Ao término
do prazo mencionado, as certidões perdem a validade, não permitindo ao usuário acesso aos seus respectivos
registros de autenticidade.


